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Relato não financeiro e de sustentabilidade no setor público: revisão de literatura e 

sugestões de investigação futura 

 

Inna Choban de Sousa Paiva 

João Henrique Gonçalves Colaça                                                                                                                             

Resumo 

O relato não financeiro surgiu como uma prática essencial no contexto atual, transcendendo as 

métricas convencionais dos relatórios financeiros para abranger aspetos sociais e de 

sustentabilidade, sendo particularmente relevante nos organismos públicos, que têm o dever de 

reportar à sociedade as práticas e estratégias adotadas, bem como o seu impacto. O presente 

estudo tem como principal objetivo providenciar uma perspetiva geral da investigação realizada 

nos últimos 15 anos sobre relato não financeiro nas entidades públicas, analisando as 

motivações subjacentes à implementação do modelo, práticas internas e estratégias adotadas e 

os desafios enfrentados, comparando os países desenvolvidos com os países em 

desenvolvimento. A metodologia utilizada consiste numa revisão sistemática de literatura, 

baseada em Tranfield e Denver (2009), que abrange 93 artigos de 51 jornais diferentes. Mais 

de metade dos artigos sobre esta temática foram publicados nos últimos 5 anos, evidenciando 

o crescente interesse dos investigadores e a relevância do tema. Existe uma convergência entre 

países desenvolvidos e em desenvolvimento relativamente aos motivos para implementação. 

As estratégias e práticas internas variam consoante a legislação e o contexto socioeconómico 

de cada país. Os desafios enfrentados incluem ambiente político, legislação complexa e 

limitações de recursos e são comuns a ambos os tipos de países, embora os países em 

desenvolvimento enfrentem desafios adicionais. A originalidade do estudo reside no facto de 

abranger uma vasta linha temporal, incluindo estudos empíricos publicados recentemente, 

comparando a implementação do relato não financeiro nas entidades públicas dos países 

desenvolvidos e em desenvolvimento. Além disso, este estudo permite identificar lacunas na 

investigação e orientar investigações futuras. 

 

Palavras-chave: Relato não financeiro; Relato de sustentabilidade; Relato integrado; Setor 

público 

Classificação JEL: H83, Q56 
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Abstract 

Non-financial reporting has evolved into a crucial practice in the current context, extending 

beyond the traditional metrics of financial reporting to cover social and sustainability aspects. 

It is particularly relevant in public entities, which have an obligation to report to society on the 

practices and strategies adopted, as well as their impact. The main objective of this study is to 

provide an overview of the research carried out over the last 15 years on non-financial reporting 

in public administration. Delving into the motivations underpinning its adoption, the strategies 

and internal practices employed, and the encountered challenges, the study employs a 

systematic literature review encompassing 93 articles from 51 diverse journals, based on 

Tranfield and Denver (2009). The results show the growing interest of researchers in this 

subject, with more than half of the articles published in the last five years. There is convergence 

between developed and developing countries regarding the reasons for implementation. 

However, internal practices and strategies exhibit nuanced variations shaped by legislative 

frameworks and socio-economic contexts. Challenges, such as the political environment, the 

intricate legislation and resource limitations, are ubiquitous across both sets of countries, 

though developing nations contend with additional complexities. The study's originality lies in 

its extensive temporal scope, including recently published empirical investigations, comparing 

the implementation of non-financial reporting in public entities in developed and developing 

countries. In addition, this study makes it possible to identify research gaps and guide future 

research. 

 

Keywords: Non-financial reporting; Sustainability reporting; Integrated reporting; Public 

sector 

JEL classification: H83, Q56 
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1. Introdução 

O relato não financeiro surgiu como uma prática essencial no contexto empresarial atual, 

transcendendo as métricas convencionais dos relatórios financeiros para abranger aspetos 

ambientais, sociais, da governança e de sustentabilidade (Lodhia et al., 2021). Esta abordagem 

reflete a crescente consciencialização sobre a importância da responsabilidade social 

corporativa e da sustentabilidade, reconhecendo o impacto significativo que as empresas 

públicas e privadas exercem na sociedade e no ambiente (Adams et al., 2016). 

De acordo com Porter e Kramer (2006), as organizações desempenham um papel essencial 

na criação de valor partilhado e devem tentar conciliar os seus interesses financeiros com as 

necessidades da sociedade. Assim sendo, o relato não financeiro surge como um instrumento 

eficaz para comunicar as iniciativas e os resultados das empresas em relação a questões 

ambientais e sociais. Esta comunicação mais transparente não só fortalece a confiança dos 

stakeholders, como também demonstra compromisso com estas questões fundamentais que 

contribuem para a construção de uma reputação sólida e sustentável (Osborne et al., 2022). 

Particularmente no que diz respeito aos organismos públicos, o relato não financeiro 

também desempenha um papel importante, visto que estas entidades têm a obrigação de reportar 

à sociedade as práticas e estratégias adotadas, bem como o impacto das mesmas, não se 

limitando apenas a questões financeiras, mas também sociais e ambientais (Lozano et al., 2016). 

Portanto, a implementação do relato não financeiro nos organismos públicos é essencial para 

garantir a transparência, promover a eficiência e maximizar o valor público entregue aos 

cidadãos e ao meio ambiente (Adams et al., 2016). 

O tema do relato não financeiro nas entidades públicas é recente. No entanto, algumas 

revisões de literatura prévias foram realizadas sobre o assunto, destacando a importância do 

setor público. Manes-Rossi et al. (2020) evidenciam a relevância do relato não financeiro para 

os stakeholders internos e externos, especialmente nos organismos públicos na área da saúde e 

nos governos locais. Na mesma linha de investigação, Rajib e Hoque (2016) apontam as 

mudanças na contabilidade pública ao longo dos anos, através de análises comparativas e 

inovações na prática. Num estudo diferente, Iacuzzi (2021) concentra-se em indicadores 
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financeiros para governos locais, reconhecendo o seu papel na transparência e 

responsabilização. Estes estudos refletem a complexidade e a importância da gestão do setor 

público, embora apenas Manes-Rossi et al. (2020) aborde diretamente a temática do relato não 

financeiro. Por fim, o estudo de Van Helden et al. (2021) examina as economias emergentes, 

destacando a influência do new public management e identificando lacunas na investigação, 

com o objetivo de melhorar os atuais métodos de divulgação de informação. O estudo de Van 

Helden et al. (2021) é particularmente relevante, dado que compara o contexto da adoção do 

relato não financeiro entre os países desenvolvidos e os países em desenvolvimento. 

A adoção do relato não financeiro é uma área relativamente recente em termos de 

investigação, que ganhou especial relevância durante a pandemia do COVID-19, ficando 

demonstrada a importância do setor público, da sua eficiência e da eficácia da informação 

produzida, bem como a importância de apoiar as economias dos países e os padrões de vida dos 

cidadãos (Bracci et al., 2021; van Helden et al., 2021). Este período transformou completamente 

o panorama global com questões como o distanciamento social e o trabalho remoto, expondo 

algumas limitações do sistema atual e contribuindo para a crescente sensibilização das pessoas 

e do setor público em geral para a temática da sustentabilidade (Lodhia et al., 2021). Assim 

sendo, este estudo tem particular relevância por incluir estudos realizados durante e após o 

período da pandemia COVID-19. 

Tendo por base a metodologia da revisão de literatura sistemática, de acordo com Tranfield 

e Denver (2009), o presente estudo analisa 93 artigos de 51 jornais diferentes, com o objetivo 

providenciar uma perspetiva geral da investigação realizada nos últimos 15 anos sobre o relato 

não financeiro na administração pública. Pretende-se analisar: (i) as motivações subjacentes à 

implementação do relato não financeiro pelas entidades públicas, (ii) as práticas internas e 

estratégias adotadas e (iii) os desafios enfrentados durante e após a sua implementação, 

comparando os países desenvolvidos com os países em desenvolvimento. O framework 

conceptual desenvolvido para o estudo está apresentado na figura 1.1. 

Através do presente estudo será possível compreender, de forma sucinta, as várias questões 

que têm sido mais desenvolvidas sobre o relato não financeiro, e assim identificar as lacunas 

na investigação que podem ser estudadas no futuro. 
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  Fonte: elaboração própria 

Figura 1.1 O framework conceptual do estudo 

 

Os principais resultados mostram uma convergência entre países desenvolvidos e em 

desenvolvimento relativamente às motivações para a implementação. Contudo, as estratégias e 

práticas internas variam consoante a legislação e o contexto socioeconómico de cada país. Por 

fim, os resultados demonstram que os desafios enfrentados como o ambiente político, legislação 

complexa e limitações de recursos, são comuns a ambos os tipos de países, embora os países 

em desenvolvimento enfrentem desafios adicionais. 

O presente estudo contribui para a literatura, dado que distingue-se das revisões de literatura 

anteriores, como as de Manes-Rossi et al. (2020), Rajib e Hoque (2016), Van Helden et al. 

(2021) e Iacuzzi (2021), ao realizar uma revisão sistemática abrangente de artigos publicados 

entre 2008 e 2023, explorando as motivações para implementação, estratégias e práticas 

adotadas e desafios do relato não financeiro e comparando os países desenvolvidos com os 

países em desenvolvimento. Destaca-se o valor do presente estudo pela inclusão de estudos 

mais recentes, sobretudo os realizados durante e após a pandemia, um período que transformou 

significativamente as prioridades globais, nomeadamente no que concerne às questões de 

sustentabilidade. 

O presente estudo está estruturado da seguinte forma. O capítulo 2 apresenta um 

enquadramento sobre o relato não financeiro e a sua aplicação no setor público, as teorias 

estudadas e a relevância do estudo. O capítulo 3 descreve a metodologia adotada na dissertação. 

O capítulo 4 consiste na análise dos resultados obtidos, com uma análise descritiva dos artigos, 

bem como a análise dos conteúdos. O capítulo 5 sumariza as conclusões obtidas, as implicações 

práticas e teóricas e as limitações do estudo. 
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2. Revisão de literatura 

2.1. Relato não financeiro e enquadramento regulamentar 

Atualmente, uma das principais fontes de informação não financeira encontra-se nos relatórios 

de sustentabilidade. Este tipo de divulgação tem como principal objetivo providenciar uma 

perspetiva geral dos resultados obtidos pelas organizações e o seu impacto, sendo utilizado 

pelos gestores para identificar as áreas da empresa que devem ser melhoradas e decisões futuras 

que devem ser tomadas (Biondi & Bracci, 2018). Em geral, as organizações seguem o modelo 

“triple-bottom line”, exigindo que todas as informações presentes no relatório transmitam ao 

leitor uma noção geral sobre as questões económicas, ambientais e sociais (Yusoh et al., 2023). 

Os relatórios integrados também são uma das principais fontes de informação não 

financeira. De acordo com o International Integrated Reporting Council (IIRC), o objetivo é 

apresentar, de uma forma concisa, a estratégia, governação, performance e perspetivas da 

organização, em relação ao ambiente externo, que levam à criação de valor a curto, médio e 

longo prazo. Este tipo de relato é considerado uma evolução dos reportes anuais, com alguns 

desenvolvimentos na forma como são interpretados os processos de criação de valor e o espaço 

temporal (Marques, 2023).  

Se for aplicado ao setor público, é possível demonstrar aos vários stakeholders 

(principalmente os cidadãos em geral) o valor que é gerado na prestação do serviço da 

organização, sempre de forma simplificada e coerente, para ser compreendido por pessoas que 

não são especialistas na matéria, aumentando assim a transparência e credibilidade dos 

organismos públicos (Tirado-Valencia et al., 2021).  

Para além destes, também é referido na literatura o popular reporting, que não se restringe 

apenas ao relato não financeiro, como os anteriores, sendo antes uma combinação de 

informação financeira e não financeira (Garde-Sanchez et al., 2018). Não existe um formato 

específico para estes relatórios, desde que o principal objetivo de fornecer a informação de 

forma clara, concisa e compreensível seja cumprido, visto que esta informação está direcionada 

maioritariamente para os cidadãos, tal como o próprio nome indica, e deve ser de fácil 

interpretação para os mesmos (Biondi & Bracci, 2018). 

As redes sociais são um dos principais meios de comunicação utilizados para esta troca de 

informação entre cidadãos, políticos e gestores das entidades públicas. Lodhia et al. (2021) 

argumenta que estas divulgações não devem ser simplesmente encaradas como uma ferramenta 

de comunicação política, mas sim como uma fonte de informação isenta que permita reduzir os 

conflitos relacionados com as assimetrias de informação entre os governos e os cidadãos, 
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incentivando a reflexão de ambos sobre os resultados obtidos e incentivando a formulação de 

novas estratégias para a gestão pública. 

Por fim, outro tipo de relatório menos frequente, mas também mencionado na literatura, é 

o gender reporting. Este instrumento tem como objetivo contribuir para a redução das 

disparidades entre homens e mulheres, através da divulgação de dados que possibilitem o 

desenvolvimento de mecanismos de avaliação do impacto de género e a determinação do índice 

de igualdade (Cassano & Fornasari, 2023). Na maioria dos casos, esta informação está incluída 

nos relatórios referidos anteriormente. 

A crescente importância do relato não financeiro, também se reflete no aumento da 

legislação e regulamentação sobre esta matéria (Bebbington et al., 2017). A União Europeia 

emitiu uma série de diretivas e regulamentos, para acompanhar a evolução da sustentabilidade 

aos vários níveis, tais como a Diretiva de Relato Não Financeiro (2014/95/EU), a Diretiva sobre 

a Divulgação de Informações Relacionadas com a Sustentabilidade pelas Empresas (CSRD) e 

o Regulamento sobre a Divulgação de Informações relacionadas com a Sustentabilidade no 

Setor dos Serviços Financeiros (SFDR). A Diretiva 2014/95 está diretamente relacionada com 

o relato não financeiro, obrigando as grandes empresas de interesse público a elaborarem 

relatórios anuais de informação não financeira, com especial ênfase nos fatores sociais e 

ambientais. Este mandato teve um efeito positivo nas empresas de interesse público abrangidas, 

verificando-se um aumento significativo das atividades relacionadas com responsabilidade 

social corporativa, incluindo novas iniciativas e investimentos mais elevados (Fiechter et al., 

2022).  

No Reino Unido, o Companies Act 2006, atualizado em 2013, impõe obrigações às 

empresas listadas em bolsa, para divulgarem informações ambientais e sociais relevantes nos 

seus relatórios anuais. Estas regulamentações são fundamentais para promover a transparência 

e a responsabilidade social corporativa, garantindo que as empresas assumem as 

responsabilidades pelo seu desempenho a nível ambiental e sustentável, além das questões 

financeiras (Adams et al., 2016). 

Em junho de 2023 foram publicadas as orientações International Financial Reporting 

Standards (IFRS) de sustentabilidade, IFRS S1 e IFRS S2, pelo International Sustainability 

Standards Board (ISSB). Estas normas visam estabelecer um modelo homogéneo para que as 

empresas reportem, de forma coerente e comparável, os principais aspetos da sustentabilidade, 

refletindo um compromisso com a responsabilidade e a transparência (International 

Sustainability Standards Board, 2023). Ambas as normas entraram em vigor para os períodos 

de relato anuais iniciados em ou após 1 de janeiro de 2024. 
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Toda legislação tem como objetivo aumentar a transparência e a responsabilidade social 

corporativa, promovendo a sustentabilidade e a satisfação dos stakeholders (Clarkson et al., 

2018). A regulamentação cria um ambiente no qual os organismos públicos são incentivados ou 

obrigados a reportar não apenas os resultados financeiros, mas também o impacto nas questões 

sociais e ambientais, impulsionando as práticas de relato não financeiro (Bebbington et al., 

2017). 

 

2.2 Entidades públicas e o relato não financeiro 

O relato não financeiro tem um impacto significativo na generalidade das entidades públicas, 

com maior destaque para as instituições de saúde, universidades e governos locais. No setor da 

saúde, as vantagens deste tipo de divulgações vão além da consciência ambiental e de 

sustentabilidade, sendo também um driver estratégico importante no aumento da qualidade dos 

serviços, encorajando os gestores a adotarem novas estratégias e a melhorarem a satisfação dos 

utentes (Pizzi et al., 2020). No entanto, mesmo sendo os principais beneficiários dos serviços 

de saúde pública, os cidadãos comuns têm pouca participação nas apresentações públicas de 

relatórios integrados (Marasca et al., 2020), demonstrando que ainda existe algum desinteresse 

generalizado por estas divulgações.  

Por exemplo, na Itália, foi determinada uma lei a nível nacional que torna obrigatória a 

divulgação de informação não financeira nestas instituições desde 2011, estabelecendo a 

estrutura e o conteúdo dos reportes anuais. Com a finalidade de compreender se estas 

divulgações estão alinhadas com os parâmetros dos relatórios integrados, Cavicchi et al. (2019) 

realizaram um estudo de caso num hospital universitário, escrutinando todo o processo de 

produção, construção e composição, concluindo que estes relatórios apresentam limitações por 

não serem concisos e claros, revelando a falta de um pensamento integrado. Estes documentos 

eram redigidos através de procedimentos automáticos, que não passavam de uma junção de 

vários documentos, com foco na perspetiva financeira, tornando a linguagem utilizada 

demasiado complexa e por isso pouco útil para corresponder às necessidades de informação dos 

utentes (Cavicchi et al., 2019). 

No contexto das universidades, como observado na Austrália, as divulgações de relatórios 

de sustentabilidade ainda são escassas, argumentando-se que as universidades deveriam 

manter-se fiéis aos seus princípios tradicionais de conceber novas ideias, desafiar o ortodoxo e 

mudar a vida das pessoas, apresentado-se na vanguarda da procura de soluções para os desafios 

de sustentabilidade (Gamage & Sciulli, 2017), o que infelizmente não se tem verificado.  
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Na Itália também foram realizados diversos estudos em universidades, como a investigação 

realizada por Iacuzzi et al. (2020) na University of Udine, que tinha como objetivo supervisionar 

a implementação dos relatórios integrados. O processo foi bastante complexo, visto que 

envolvia uma abordagem dupla na preparação dos relatórios com o objetivo de informar a 

comunidade académica e, simultaneamente, comunicar a performance da instituição aos 

restantes stakeholders. Esta abordagem permite o desenvolvimento da análise da materialidade 

a partir do modelo de negócio impulsionado pelo plano estratégico e incentiva o envolvimento 

da comunidade académica através de equipas multifuncionais. No entanto, o estudo revelou 

várias limitações dos relatórios integrados, relacionadas com a dificuldade em promover o 

pensamento integrado e a criação de valor no setor público, alertando que este tipo de relatório 

está baseado num conjunto de princípios com definições muito vagas e que não existem 

guidelines específicas para orientar o processo (Iacuzzi et al., 2020). 

Marques (2023) realizou um estudo sobre esta temática em Portugal com base na 

Universidade de Coimbra, onde foi analisada a execução do plano estratégico 2019/2023, que 

tinha como objetivos promover a sustentabilidade e a responsabilidade social, tendo sido 

estabelecidas diversas metas para a defesa do meio ambiente, ação climática, cidadania, 

igualdade e inclusão. Nesse sentido, a universidade demonstrou-se comprometida com a 

descabornização, desenvolvendo uma estratégia de sustentabilidade ambiental que possibilitará 

atingir a neutralidade de carbono e consciencializar a comunidade académica sobre a 

importância das mudanças comportamentais na luta contra as alterações climáticas, procurando 

com o seu exemplo levar outras instituições a seguir o mesmo caminho (Marques, 2023). 

García-Sánchez et al. (2013) analisaram as práticas de divulgação de informação não 

financeira em 102 governos locais em Espanha, através do conteúdo disponibilizado nos 

respetivos websites, concluindo que os municípios tendem a ser semelhantes na quantidade 

informações financeiras divulgadas e informações sobre questões ambientais e de 

sustentabilidade, existindo, no entanto, margem para melhorar os relatórios. Além disso, os 

autores recomendam que os reguladores emitam diretrizes para aumentar a homogeneidade na 

informação divulgada, de forma a promover a transparência dos municípios. Em Itália, também 

foi realizado um estudo semelhante por Giacomini et al. (2021), onde foi examinada a 

implementação do relato de sustentabilidade nestas entidades, sendo que os resultados 

indicaram um decréscimo no uso deste tipo de relatório, devido a vários fatores como a redução 

de custos, o caráter voluntário desta divulgação e a baixa eficácia dos relatórios de 

sustentabilidade. Os autores sugerem a imposição de requisitos obrigatórios como solução para 
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este problema, em conjunto com a promoção dos relatórios de sustentabilidade como 

ferramenta de legitimação das ações políticas locais. 

Além disto, também foram realizados estudos semelhantes fora da Europa, nomeadamente 

na Nova Zelândia e na Austrália. Othman et al. (2017) examinaram as mudanças em matéria de 

legislação das divulgações de sustentabilidade nos cinco anos anteriores à imposição do 

Environmental Reporting Bill na Nova Zelândia, que consiste num conjunto de normas que 

visam regular as práticas de divulgação. Os autores constataram que os governos locais agiram 

de acordo com a teoria de legitimidade, uma vez que demonstraram um aumento persistente 

das práticas de divulgação durante este período. Esta proatividade tinha como objetivo a 

obtenção de legitimidade e preparação para possíveis desafios decorrentes do novo normativo 

(Othman, et al., 2017).  

Nos países em desenvolvimento, como é o caso da Malásia, foram encontradas evidências 

de isomorfismo mimético, ou seja, observou-se que os govenos locais menos avançados 

hierarquicamente copiam os layouts dos websites e as informações divulgadas por organizações 

mais avançadas, inclusive de outros países mais desenvolvidos (Joseph & Taplin, 2012). Nos 

governos locais da Indonésia, o principal problema está relacionado com a falta de transparência 

financeira, sendo necessário melhorar a qualidade e quantidade de divulgações financeiras e 

não financeiras (Pratama et al., 2023). 

 

2.3 Teorias relacionadas 

A teoria dos stakeholders fornece uma perspetiva alternativa para a gestão das organizações, 

considerando que as mesmas têm obrigações para com todas as partes interessadas e que devem 

tomar as decisões de longo prazo de forma a garantir o equilíbrio de interesses entre todos, 

proporcionando assim resultados mais sustentáveis e a maximização do valor compartilhado 

(Freeman & Mcvea, 2001). Esta teoria contrasta com as perspetivas mais tradicionais, que 

priorizam geralmente os acionistas, justificando a divulgação de informação não financeira por 

ser mais relevante para alguns stakeholders.  

Zharfpeykan e Askarany (2023) examinaram a relação entre o relato de sustentabilidade e 

as várias teorias, incluindo a teoria dos stakeholders, constatando que a divulgação de 

informação aos stakeholders depende do seu nível de escrutínio em relação às operações, que 

é tendencialmente mais elevado no setor público. Outro estudo de Alcaraz-Quiles et al., (2015) 

investiga as divulgações de sustentabilidade nos websites de 55 governos locais em Espanha e 

compara-as com 61 variáveis socioeconómicas, financeiras e populacionais recomendadas pelo 

Global Reporting Initiative, inferindo que existe a necessidade de uma maior coordenação nessa 
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divulgação, que requer uma análise preliminar para identificar os stakeholders dos serviços 

públicos e quais as suas necessidades de informação, de acordo com a teoria dos stakeholders. 

Além disso, a teoria do new public management também pode fundamentar a divulgação 

deste tipo de informação, uma vez que realça a necessidade de adaptação e flexibilidade da 

administração pública para atender às necessidades de mudança constante na sociedade, sempre 

com ênfase na transparência e na responsabilidade, baseando-se em várias estratégias de gestão 

utilizadas no setor privado (Hood, 1991). Da mesma forma, a informação não financeira permite 

que os cidadãos avaliem o desempenho e impacto das políticas públicas de forma mais 

abrangente e transparente, correspondendo assim aos objetivos da teoria do new public 

management (Osborne et al., 2022). 

Relativamente a esta teoria, a literatura não é consensual, apresentado visões bastante 

distintas. Por exemplo, Ball et al. (2012) acompanharam todas as medidas implementadas pelo 

governo britânico, com o objetivo de melhorar a efiência e eficácia da economia em 

conformidade com os princípios da new public management. Concluíram que tais medidas 

estavam a impedir a contabilidade e o reporte de sustentabilidade, pois as instituições públicas 

focavam-se mais na performance comercial e eficiência interna, do que nas questões 

ambientais. Por outro lado, Greiling e Grüb (2015), na sua investigação nas empresas públicas 

austríacas e alemãs, defendem que a mudança proveniente desta teoria resultou na necessidade 

dos prestadores de serviços públicos demonstrarem que são eficientes na prestação desses 

serviços, argumentando que apenas com a divulgação de um reporte de qualidade aos cidadãos 

é possível contribuir para obter a legitimidade no setor público em geral. 

Como evidenciado no parágrafo anterior, a teoria do new public management está 

diretamente relacionada com a teoria da legitimidade, que também é relevante para esta 

temática. O conceito de legitimidade refere-se à reputação que uma determinada instituição 

detém quando o seu sistema de valores é congruente com o sistema de valores do panorama 

social no qual a instituição está inserida, ou seja, para as instituições agirem em conformidade 

com o sistema de valores, devem corresponder às expetativas dos seus stakeholders, 

respeitando as normas e valores sociais, obtendo assim legitimidade (Lindblom, 1994). 

Segundo o mesmo autor, esta teoria é particularmente relevante nos setores cuja atividade tem 

impacto direto nas questões ambientais e de sustentabilidade, sendo por isso relevante neste 

estudo. 

A literatura também apresenta visões contraditórias sobre esta teoria. Marasca et al. (2020) 

analisaram o relato integrado das instituições de saúde, de acordo com as teorias da legitimidade 

e dos stakeholders, tendo sido identificada uma falta de legitimidade quando o comportamento 
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organizacional das instituições de saúde não estão alinhadas com as expetativas da sociedade, 

que muitas vezes diferem das expetativas dos stakeholders internos, concluindo-se que os 

relatórios integrados não podem ser vistos como uma ferramenta de legitimação social, mas 

simplesmente uma ferramenta para relatórios institucionais voluntários. No entanto, a 

investigação de Hossain et al. (2023) numa empresa pública australiana de fornecimento de 

água, revelou que as divulgações sociais e ambientais através dos relatórios de sustentabilidade, 

que inclusive foram exigidos por legislação, resultaram no aumento da legitimidade e satisfação 

dos stakeholders em relação à informação disponibilizada. 

Outro estudo de Caruana e Dabbicco (2022) aborda esta temática numa perspetiva distinta, 

colocando em evidência o papel dos contabilistas como legitimadores na definição de padrões 

do reporte de sustentabilidade, e constatando que os contabilistas têm um papel tangível e 

crucial nesta matéria, se trabalharem em conjunto com outras áreas como a estatística, 

informática ou ciência política, numa abordagem interdisciplinar. 

Por fim, outra teoria muito citada pelos autores para justificar a divulgação de informação 

não financeira é a teoria institucional. Esta teoria coloca as instituições no centro da análise da 

conceção e do comportamento das organizações, sendo entendidas como crenças, regras e 

normas que moldam a criação e disseminação das características e práticas organizacionais, 

propiciando a legitimidade das organizações, o decréscimo da incerteza e da inteligibilidade 

das ações e atividades da organização (Berthod, 2016). De acordo com Battilana e Lee (2014), 

esta teoria resultou numa aproximação dos atributos dos setores privado, público e sem fins 

lucrativos, originando instituições “híbridas” que são menos estáveis devido à interação das 

diferentes características, que por vezes são contraditórias. 

Na investigação de Gavin et al. (2022) sobre o planeamento e reporte de sustentabilidade 

no ensino superior australiano procurou-se compreender o nível de institucionalização da 

sustentabilidade neste setor e quais os processos e estratégias utilizadas para atingir esse 

objetivo. Os autores constataram que o nível de institucionalização ainda era insuficiente e que 

deveriam ser realizados mais estudos científicos sobre o potencial da teoria institucional nesta 

matéria, realçando as vantagens da institucionalização dos processos de planeamento e reporte 

de sustentabililidade. Outro estudo sobre a implementação do relato integrado no setor público 

brasileiro, utiliza a abordagem institucional para analisar a imposição deste relatório como 

principal instrumento de gestão dos orgãos da administração pública, verificando-se que a 

coerção associada à teoria institucional é proveitosa para os organismos públicos, visto que ao 

adotarem as mesmas regras, alcançam a homogeneidade que permite a melhoria das relações 

internas e externas (Castro & Costa, 2022). 
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Conforme evidenciado na literatura, todas estas teorias estão relacionadas entre si e são 

complementares. As teorias da legitimidade e dos stakeholders focam nos motivos estratégicos 

para a divulgação dos relatórios não financeiros, enquanto a teoria institucional explora os 

fatores institucionais (Zharfpeykan & Askarany, 2023). Por sua vez, a teoria do new public 

management direciona essas diferentes perspetivas para o setor público, com ênfase na 

necessidade de eficiência, transparência e responsabilidade na gestão dos recursos públicos 

(Thomson et al., 2014). 

 

2.4 Relevância do estudo 

No setor público, segundo os principais organismos de contabilidade a nível internacional, a 

informação não financeira é insuficiente, tendo sido recomendado a elaboração de relatórios 

não financeiros, principalmente relacionados com a temática da sustentabilidade (International 

Integrated Reporting Council, 2013). Contudo, no que respeita aos trabalhos de investigação, 

os artigos publicados sobre este assunto têm crescido de forma exponencial. 

Manes-Rossi et al. (2020) evidenciam o reporte das várias dimensões de performance dos 

organismos públicos para os stakeholders internos e externos, realizando uma revisão de 

literatura sistemática, sendo que a investigação apenas inclui dados recolhidos até 2019. 

Segundo os resultados obtidos, verificou-se que os organismos públicos mais estudados foram 

as instituições de saúde e os governos locais, sendo que as principais localizações analisadas 

foram a Europa, Reino Unido e Oceânia. 

 Baseando-se na teoria de new public management e na teoria institucional, Rajib e Hoque 

(2016) fazem uma revisão de literatura tradicional da investigação realizada sobre contabilidade 

do setor público de 1992 a 2015, discutindo o normativo de contabilidade pública, subdividindo 

o seu estudo em três ramos: institucionalização, implementação e nas normas em específico. 

Conclui-se que, durante este período, os autores progressivamente deixaram de se concentrar 

no desenvolvimento das normas contabilísticas, e focaram os seus estudos na análise 

comparativa, inovação na prática e na provável integração com as novas áreas. 

Van Helden et al. (2021) analisaram a investigação sobre este tema nas economias 

emergentes. Com essa finalidade, foi elaborada uma revisão de literatura, subdividida em várias 

categorias (contabilidade de gestão, contabilidade financeira e contabilidade dos sistemas de 

informação), métodos, teorias e paradigmas, concluindo-se que a maioria das reformas públicas 

foram inspiradas na teoria do new public management. O estudo de Van Helden et al. (2021) é 

particularmente relevante, dado que compara o contexto da adoção do relato não financeiro 

entre os países desenvolvidos e os países em desenvolvimento. 
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Iacuzzi (2021) estuda os indicadores financeiros para governos locais com base em 70 

artigos, desenvolve uma análise crítica através de uma revisão de literatura estruturada e sugere 

futura investigação. Os resultados obtidos permitem comprovar que os indicadores financeiros 

facilitam o cumprimento dos requisitos de transparência e responsabilização dos organismos 

públicos, apoiam o controlo de desempenho e possibilitam a análise comparativa. No entanto, 

esta revisão de literatura não apresenta conclusões sobre a informação não financeira. 

Contrariamente às revisões de literatura anteriores, que analisam um número limitado de 

artigos, (Iacuzzi, 2021), não são sistemáticas (Rajib & Hoque, 2016), focam no reporte aos 

stakeholders (Manes-Rossi et al., 2021) ou estudam apenas os mercados emergentes (Van 

Helden et al.,2021), este estudo realiza uma revisão sistemática de um número elevado de 

artigos que foram publicados entre 2008 e 2023, analisando as principais motivações para a 

implementação do relato não financeiro, as práticas internas e estratégias adotadas e os desafios 

decorrentes da implementação. 

A originalidade do estudo reside no facto de abranger uma vasta linha temporal, incluindo 

estudos empíricos publicados recentemente, comparando a implementação do relato não 

financeiro nas entidades públicas dos países desenvolvidos e em desenvolvimento. Além disso, 

foram definidos critérios específicos de inclusão e exclusão de artigos, de forma a garantir que 

os resultados obtidos estão de acordo com as questões de investigação propostas. Também é 

importante mencionar que através das lacunas na investigação identificadas neste estudo, será 

possível direcionar o foco da pesquisa futura, evitando redundâncias e adaptando a investigação 

às mudanças nos diferentes contextos, contribuindo assim para o avanço no conhecimento. 

 

3. Metodologia 

A metodologia a adotar para o estudo é de caráter qualitativa, mais precisamente uma revisão 

sistemática de literatura (RSL), com base em Tranfield, Denyer e Smart (2003). De acordo com 

Tranfield e Denyer (2009), consiste num método particular em que, além de caracterizar os 

estudos atuais, também identifica e avalia a qualidade e a magnitude de cada investigação. 

As bases de dados escolhidas para realizar a pesquisa foram o Scopus e o Web of Science, 

ambas plataformas conceituadas que proporcionam acesso a uma vasta gama de artigos 

científicos, assegurando a confiabilidade, solidez metodológica e a representatividade dos 

resultados obtidos neste estudo. Durante a pesquisa foram estipulados alguns critérios de 

pesquisa de forma a assegurar que os resultados obtidos estão de acordo com o tema da 

investigação, aplicando-se também um delimitador temporal de quinze anos, limitando os 

resultados obtidos a artigos publicados entre 2008 e 2023. 
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De seguida, foram definidas as palavras-chave para a pesquisa que estão descritas na tabela 

3.1 e que foram escolhidas estrategicamente, com o objetivo de maximizar os resultados 

obtidos. O scoping study descrito anteriormente auxiliou neste processo e permitiu selecionar 

as palavras-chave mais adequadas ao tema em estudo. 

 

Tabela 3.1 Palavras-chave utilizadas na pesquisa 

 

Esta etapa do processo tem como principal objetivo filtrar os resultados obtidos na pesquisa, 

de forma a identificar os artigos que são relevantes para o estudo. Em primeiro lugar, é 

necessário eliminar os artigos duplicados, visto que as duas bases de dados apresentam 

resultados muito abrangentes e, consequentemente, vários artigos repetidos. De seguida, foram 

estabelecidos critérios de inclusão e exclusão para garantir que todos os artigos são relevantes 

para a investigação, sendo que os artigos que não estejam diretamente relacionados com o tema 

serão excluídos através da leitura do título, das keywords, do abstract, e, se necessário, a leitura 

completa do artigo. 

Apenas os estudos que satisfazem todos os critérios de inclusão estabelecidos e que não 

cumprem nenhum dos critérios de exclusão podem ser incluídos na revisão de literatura 

(Tranfield et al., 2003), assegurando, desta forma, que apenas os estudos que cumprem os 

padrões de qualidade e relevância adequados serão analisados com maior profundidade. Por 

conseguinte, procedeu-se à aplicação dos seguintes critérios de exclusão sintetizados na tabela 

3.2. 

Fonte: elaboração própria 

Tópico Palavra chave Justificação

Sustainability reporting

Integrated reporting

Non-financial reporting

Corporate social responsability

Public sector

Public administration

Public accounting

Public organization

Relato não 
financeiro 

Keywords  que maximizam os 
resultados para relato não financeiro, 
incluindo os dois tipos de relatórios 

não financeiros mais divulgados.

Setor público
Keywords  alternativas

 a setor público, de forma a 
maximizar os resultados.
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Tabela 3.2 Critérios de exclusão 

Os artigos que não sejam excluídos após a aplicação destes critérios, são ainda sujeitos aos 

seguintes critérios de inclusão, que visam garantir a qualidade dos estudos: 

1. Definição clara da amostra, metodologia e hipóteses de investigação; 

2. Revisão de literatura adequada às questões de investigação; 

3. Contribuição para o conhecimento existente; 

4. Discussão e análise dos resultados. 

A primeira etapa do processo de seleção dos artigos consiste em realizar a pesquisa nas 

bases de dados do Scopus e Web of Science, de acordo com as palavras-chave descritas 

anteriormente (tabela 3.1), sendo que a pesquisa preliminar gerou 287 resultados. No entanto, 

foram aplicados alguns filtros na pesquisa para assegurar que os resultados não incluem os 

artigos que verificam os critérios de exclusão 1,2 e 3 (tabela 3.2). Assim sendo, foram excluídos 

71 artigos publicados em jornais não científicos, 57 artigos não pertencentes à categoria 

“Business, Management and Accounting” e 7 artigos que não verificam o delimitador temporal 

estabelecido, totalizando 152 resultados que foram exportados das bases de dados. 

A segunda etapa do processo iniciou-se com a eliminação dos artigos duplicados, reduzindo 

a amostra a 106 artigos. De seguida, foi realizada uma análise dos artigos, de forma a averiguar 

se cumpriam os critérios de exclusão 4 e 5 (tabela 3.2), resultando na exclusão de 12 artigos 

cuja investigação não estava centrada no tema do trabalho e de 9 artigos que não correspondiam 

Critério Justificação

 1 - Artigos publicados em jornais não científicos.  Garantir o rigor científico característico de uma RSL.

 2 - Artigos não pertencentes à categoria "Business, 
Management and Accounting".

 Garantir que os resultados obtidos estão limitados à área 
de estudo do investigador.

 3 - Artigos anteriores a 2008.
 Definir um delimitador temporal de modo a assegurar a 
contemporaneidade do estudo.

 4 - Estudos não centrados em relato não financeiro 
e/ou que estão fora do âmbito do setor público.

 Assegurar que todos os estudos focam no tema do 
trabalho.

 5 - Excluir artigos teóricos  Limitar os artigos da revisão a estudos empíricos.

Fonte: elaboração própria Fonte: elaboração própria 
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a estudos empíricos. É importante também mencionar que existem 3 artigos que foram 

excluídos por não estarem disponíveis para download e por não ter sido obtida qualquer resposta 

ao pedido de disponibilização dos artigos realizado diretamente aos autores. Assim sendo, no 

final desta etapa sobraram 82 artigos. 

Na terceira e última etapa, considerou-se necessária a realização de uma pesquisa 

complementar, de forma a obter uma amostra mais representativa de artigos. Com essa 

finalidade, identificou-se os principais jornais que publicam artigos relacionados com a 

contabilidade no setor público, tais como a Public Administration Review, a Accounting, 

Organizations and Society, entre outros, onde foram consultados outros artigos relacionados 

com o tema da investigação, que não estavam incluídos na amostra. Todos os jornais 

consultados nesta pesquisa estão devidamente identificados e listados no Anexo A. Este 

procedimento complementar resultou na adição de 11 artigos para a RSL. 

Todo este processo de seleção dos artigos está sintetizado na tabela 4.1, traduzindo-se numa 

lista final de artigos para esta RSL composta por 93 artigos. Procedeu-se ao download de todos 

os artigos, tendo sido constituído um arquivo digital para posterior análise.  

 

4. Análise dos resultados 

4.1 Análise descritiva dos artigos 

Na figura 4.1 está representada a distribuição dos artigos presentes na RSL, de acordo com o 

ano de publicação. Tal como é possível observar no gráfico, as publicações de artigos sobre esta 

temática verificam uma tendência crescente nos últimos anos, sendo que nos últimos 5 anos 

analisados foram publicados 52 artigos, que representam 55,91% do total, enquanto nos 10 anos 

anteriores foram publicados apenas 41 artigos, o que corresponde a 44,09% dos mesmos. Além 

disso, é importante destacar que no ano 2022 foram publicados 15 artigos, sendo este o ano 

com maior número de publicações. Estes dados comprovam a crescente importância atribuída 

pelos investigadores ao relato não financeiro no setor público. 
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Figura 4.1 Distribuição dos artigos por ano de publicação 

 

Os artigos selecionados abrangem países de todos os continentes. De modo a facilitar a análise 

dos dados, foi estabelecida uma distinção entre países desenvolvidos e países em 

desenvolvimento, tal como está ilustrado na figura 4.2. 

Os estudos têm como principal foco os países desenvolvidos, representando 69,89% dos 

artigos, enquanto os países em desenvolvimento são analisados em apenas 16,13% dos casos. 

Os artigos remanescentes estudam países de ambos os tipos, totalizando os restantes 13,98%. 

Com base nestes dados, é possível constatar a existência de uma correlação entre o nível de 

desenvolvimento de um país e a importância atribuída a este tema, evidenciando que, de facto, 

os países mais desenvolvidos atribuem maior importância ao relato não financeiro no setor 

público. 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.2 Distribuição dos artigos por países 

 

Fonte: elaboração própria 

Fonte: elaboração própria 
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Os artigos selecionados estão distribuídos por 51 jornais diferentes. Destacam-se, pela 

quantidade de artigos publicados sobre esta temática, o Meditari Accountancy Research (8 

artigos), o Sustainability (7 artigos) e o Public Money and Management (6 artigos), conforme 

apresentado na tabela 4.2. Na tabela, todos os jornais que possuem apenas um artigo publicado 

estão categorizados como “outros”, por uma questão de simplificação. 

Na tabela 4.2 também estão apresentados os rankings de cada jornal para o ano de 2022, 

conforme o Scimago Journal Rank (SJR). Tendo em consideração o ranking do jornal, segundo 

o SJR, destacam-se na RSL, o Public Administration Review, avaliado em 3,311 e o Accounting, 

Organizations and Society, avaliado em 2,411, ambos com dois artigos publicados sobre esta 

temática. O Public Administration Review é um dos periódicos mais conceituados na área da 

administração pública, submetendo os seus artigos a um rigoroso processo de revisão por pares 

e contribuindo tanto para a teoria como para a prática nesta área. O jornal Accounting, 

Organizations and Society explora questões interdisciplinares relacionadas à contabilidade e 

sua relação com as organizações e a sociedade em geral, submetendo também os seus artigos a 

um processo de revisão por pares, de forma a garantir a validade metodológica, originalidade e 

relevância dos artigos. 
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Tabela 4.2 Distribuição dos artigos por jornal de publicação 

 

 

Para a elaboração da figura 4.3, os artigos foram classificados consoante o tipo de metodologia 

aplicada. A maioria dos artigos adotou uma abordagem qualitativa, representando 66,67% do 

total. Segundo Bansal et al. (2018), a investigação qualitativa fundamenta-se principalmente 

em dados qualitativos e na teorização indutiva, fazendo emergir novos conhecimentos que 

podem frequentemente induzir a teoria para direções completamente distintas. A abordagem 

quantitativa foi adotada em 33,33% dos artigos selecionados, com o objetivo de estabelecer 

relações matemáticas e estatísticas entre variáveis, recorrendo a amostras de grande dimensão. 

 

Fonte: elaboração própria 
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Figura 4.3 Tipo de metodologia dos artigos 

 

 

Por fim, também é relevante analisar as teorias mencionadas nos artigos, fazendo menção 

explícita a um total de 15 teorias distintas, conforme detalhado na tabela 4.4. As teorias 

mencionadas mais frequentemente, seja individualmente ou em combinação, são a teoria 

institucional (com uma representatividade de 23,36%), teoria da legitimidade (21,17%), teoria 

dos stakeholders (21,17%) e a abordagem do new public management (18,98%). 

Fonte: elaboração própria 
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Tabela 4.4 Teorias mencionadas nos artigos 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.2 Principais resultados: motivações, práticas e desafios 

A amostra final de 93 artigos foi categorizada em três grupos distintos: motivações para 

implementação do relato não financeiro (26), práticas internas e estratégias adotadas (37) e 

desafios na implementação (30).  

 

Tabela 4.5 Tópicos predominantes nos artigos por países  

 

 

4.2.1Motivação para implementação do relato não financeiro 

Fonte: elaboração própria 

Teoria Nº artigos % artigos

Teoria institucional 32 23,36%

Teoria da legitimidade 29 21,17%

Teoria dos stakeholders 29 21,17%

New Public Management 26 18,98%

Teoria da agência 6 4,38%

Teoria contingencial 3 2,19%

Teoria da administração 2 1,46%

Teoria da economia política 2 1,46%

Teoria da repercussão 2 1,46%

Teoria da gestão de impressões 1 0,73%

Teoria da identidade social 1 0,73%

Teoria do ciclo de vida das questões sociais 1 0,73%

Teoria do comportamento planeado 1 0,73%

Teoria do sinal 1 0,73%

Teoria organizacional 1 0,73%

Fonte: elaboração própria 

Desenvolvidos Em desenvolvimento Múltiplos

Motivação 19 2 5

 Práticas internas e estratégias 27 9 1

Desafios 19 4 7

Países
Tópico predominante na pesquisa
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A literatura analisada revela diversas justificações para a inclusão de relatórios não financeiros 

nas divulgações dos organismos públicos. Kostić et al. (2023) sumarizam as principais 

motivações após realizarem questionários em entidades públicas na Croácia, concluindo que a 

existência de obrigação legal é a principal razão para essa divulgação, seguida pela preocupação 

em garantir a transparência das operações e por ser um complemento à apresentação dos 

relatórios financeiros. Além disso, alguns entrevistados também mencionam a exigência dos 

utilizadores dos serviços públicos por essa informação, o seu envolvimento na avaliação da 

performance da entidade e o incremento da reputação, como motivos relevantes. 

Na presente revisão de literatura, os motivos identificados assemelham-se aos obtidos na 

pesquisa de Kostić et al. (2023). Numa perspetiva endógena, destacam-se a busca pela 

legitimidade, a transparência perante os stakeholders e a melhoria da eficiência operacional, 

nomeadamente a gestão de riscos e redução de custos. Do ponto de vista exógeno, foram 

identificadas como principais razões a responsabilidade social e a legislação em vigor. 

Neste subcapítulo, as conclusões obtidas são semelhantes nos países desenvolvidos e  nos 

países em desenvolvimento. As divergências residem sobretudo nas diferentes legislações e 

regulamentações a que estão sujeitos, realçando-se o facto de alguns países desenvolvidos 

optarem por ir além do que está estabelecido na legislação (Williams et al., 2011). 

Pressão endógena 

Tal como demonstrado no capítulo anterior, a teoria da legitimidade foi amplamente investigada 

na literatura, visto que a obtenção de legitimidade é uma das principais razões para a adoção do 

relato não financeiro. Considerando que as entidades públicas utilizam fundos públicos, existe 

uma pressão adicional para demonstrarem a sua adesão às normas e expetativas sociais, 

frequentemente realizado através dos relatórios de sustentabilidade (Zharfpeykan & Askarany, 

2023). Neste tipo de relatórios, os aspetos mais desenvolvidos com este objetivo incluem a 

divulgação de informações sobre as alterações no ambiente e o impacto das atividades 

desenvolvidas nos mercados e na reputação da entidade (Tirado-Valencia et al., 2021). 

Os relatórios integrados também desempenham um papel fundamental, ao promover uma 

nova abordagem de divulgação de informações sobre a governação e gestão de riscos, com o 

objetivo de melhorar a confiança dos investidores, a alocação eficaz dos recursos financeiros e 

não financeiros e, consequentemente, a legitimidade perante os stakeholders (Nicolo et al., 

2021). No entanto, Zharfpeykan & Askarany (2023) constataram que algumas empresas 

públicas analisadas estavam a prolongar desnecessariamente os seus relatórios, com o objetivo 

de maximizar o ganho de reputação. Esta prática dificulta o acesso rápido e fácil à informação 
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por parte dos stakeholders, bem como a sua compreensão, resultando num efeito contrário ao 

esperado em termos de legitimidade. 

Especificamente em relação aos governos locais, Williams & Lodhia (2021) afirmam que, 

atualmente, é atribuída maior importância à legitimidade, em detrimento das influências 

institucionais ou dos fatores organizacionais internos. Esta estratégia pode ter implicações 

negativas se os esforços para satisfazer as partes interessadas e melhorar a imagem da 

organização, não forem acompanhadas de uma melhoria efetiva dos processos internos. 

Os artigos analisados destacam também a importância da transparência, sendo 

particularmente relevante no caso de entidades públicas. Através de visões parciais e 

informações fragmentadas, pedindo aos cidadãos que “juntem as peças”, não é possível garantir 

a transparência das ações, daí a importância dos relatórios integrados (Iacuzzi et al., 2020). 

Apenas uma comunicação integrada e eficaz assegura a transparência necessária para responder 

às exigências de informação dos stakeholders (Tirado-Valencia et al., 2021). 

Por exemplo, no setor da saúde em Itália, Marasca et al. (2020) argumentam que, uma vez 

que os impostos suportados pelos contribuintes constituem a principal fonte de financiamento 

da instituição de saúde e os cidadãos são os principais beneficiários do serviço, estes devem ter 

acesso a uma visão global do trabalho realizado. O mesmo se aplica nas universidades, visto 

que só através da adoção de uma abordagem capaz de integrar os recursos, as decisões e as 

ações aos resultados produzidos, é possível tornar transparente a forma como as universidades 

estão ao serviço da comunidade e dos cidadãos (Iacuzzi et al., 2020). 

De acordo com a teoria dos stakeholders, quando as empresas procuram satisfazer as 

necessidades de informação dos stakeholders, acabam por lhes conferir maior capacidade de 

escrutínio das suas atividades, o que, por conseguinte, as leva a divulgar mais informação 

(Zharfpeykan & Askarany, 2023), inclusive a não financeira. Especificamente sobre as 

entidades públicas, pressupondo que existe um ambiente de liberdade de expressão, os 

stakeholders podem se fazer ouvir e exigir que as instituições se comportem de uma forma mais 

socialmente responsável, verificando-se esta relação recíproca entre os governantes e os 

cidadãos (Uyar et al., 2022). 

No entanto, existem visões divergentes da maioria dos estudos presentes na literatura 

analisada. Entrevistas realizadas a alunos de uma universidade na Austrália, numa investigação 

de Gavin et al. (2022), concluiu que o tempo e os recursos investidos na elaboração de relatórios 

não financeiros apresentavam um retorno de investimento limitado. Os estudantes, enquanto 

stakeholders, demonstraram um nível de interesse entre baixo a modesto pela sustentabilidade 

no campus, indicando que este não era um critério determinante na escolha da universidade. 
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Adicionalmente, no estudo realizado por Alcaraz-Quiles et al. (2015) sobre as divulgações de 

sustentabilidade online dos governos locais, verifica-se uma correlação entre as necessidades 

de informação dos stakeholders, tais como a população imigrante, o nível de educação ou a taxa 

de desemprego, e as divulgações não financeiras. No entanto, rejeita a teoria da legitimidade, 

concluindo que as decisões de divulgação de informação de sustentabilidade não estão a ser 

tomadas com o objetivo de aumentar a legitimidade das entidades públicas. 

Por fim, outro motivo apresentado na literatura é a melhoria da eficiência operacional, 

nomeadamente na gestão de riscos e redução custos, sendo os relatórios integrados os mais 

utilizados com esta finalidade. De acordo com o IIRC (2022), o objetivo é apresentar, de uma 

forma concisa, a estratégia, governação, performance e perspetivas da organização, em relação 

ao ambiente externo, que levam à criação de valor a curto, médio e longo prazo. Segundo, 

Sonnerfeldt & Aggestam Pontoppidan (2022) estes relatórios possibilitam uma abordagem 

empresarial no setor público que concilia a inclusão dos stakeholders na gestão, com a 

necessidade de analisar criticamente a sustentabilidade financeira, económica, ambiental, social 

e de governação, através da elaboração de KPI´s para os seis tipos de capital característicos dos 

relatórios integrados. Simplificando a informação desta forma, os autores defendem que a 

disponibilidade e comparabilidade dos dados facilitam a identificação dos riscos e 

oportunidades, bem como os setores onde é possível reduzir os custos. 

Além disso, os relatórios integrados permitem compreender, resumidamente, a forma como 

a empresa cria valor. Por exemplo, em Itália, tem-se verificado uma redução dos fundos 

distribuídos pelo Estado italiano às universidades, daí Mauro et al. (2020) recomendarem a 

estas instituições a adoção destes instrumentos de divulgação de informação diferenciados e 

inovadores para comunicarem o seu valor de forma mais eficaz e justificarem a importância do 

financiamento ao Estado italiano. 

 

Pressão exógena 

A responsabilidade social, por si só, é um incentivo para a adoção destas práticas, especialmente 

para entidades públicas, que têm uma responsabilidade acrescida de dar o exemplo em questões 

de sustentabilidade ambiental, especialmente no combate às alterações climáticas e em 

iniciativas sociais e comunitárias. Os governos devem dar este exemplo, não só através da 

divulgação dos relatórios, mas também por meio de iniciativas educativas e promocionais, 

como a criação de ferramentas, guias e manuais com orientações sobre esta matéria, incentivos 

à utilização das normas internacionais e criação de programas de recompensas para as entidades 

que publicarem estes relatórios (Habek & Wolniak, 2015). 
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A título de exemplo, um estudo de Montecalvo et al. (2018) na empresa pública de correios 

da Nova Zelândia, constatou que eram divulgados um conjunto mais alargado de indicadores 

do que eram necessários, por decisão da própria empresa, devido à sua elevada pegada de 

carbono. Os autores sugerem que, neste caso, o isomorfismo coercivo deu lugar ao isomorfismo 

normativo, visto que a pressão das divulgações foi substituída pela convicção no direito dos 

stakeholders à informação. Além deste caso, na Universidade de Coimbra, em Portugal, 

também foi desenvolvida uma estratégia de sustentabilidade ambiental, com o objetivo de 

alcançar a neutralidade carbónica e sensibilizar a comunidade académica para as alterações 

climáticas, de forma voluntária e alinhada com o compromisso nacional para esta matéria 

(Marques, 2023). 

Por último, é importante destacar a legislação, que é um motivo amplamente abordado na 

literatura. Nos governos locais australianos, são exigidas divulgações específicas nos relatórios 

de sustentabilidade, constatando-se, num estudo de Williams et al. (2011), que 50% das 

entidades limitam-se a divulgar as informações estipuladas por lei, enquanto que as restantes 

divulgam informações de sustentabilidade voluntárias que consideram relevantes. Entre as 

razões apontadas pelos inquiridos para não ultrapassarem os requisitos legais estão os recursos 

insuficientes, a falta de incentivos, o desinteresse dos stakeholders e o facto de não o 

considerarem prioritário. No contexto das universidades australianas, embora estejam obrigadas 

por lei a comunicarem as suas emissões de CO2 e gases efeito estufa, apenas 10 das 21 

investigadas cumprem os requisitos legais de divulgação (Gavin et al., 2022). 

Em alguns países em desenvolvimento, também já foi elaborada legislação sobre esta 

matéria. Uma pesquisa realizada por Ackers & Adebayo (2022) compara as práticas de relato 

integrado em seis países, sendo a Àfrica do Sul o único país em desenvolvimento nessa lista. 

Curiosamente, este é o único país onde o relato integrado é um requisito obrigatório e, 

consequentemente, o país com maior qualidade de informação nos relatórios integrados 

analisados. Um exemplo adicional é o caso da Malásia, onde foi implementado um programa 

denominado Agenda Local 21, em conjunto com outros países, que concede incentivos 

financeiros às autarquias locais que cumpram todos requisitos estabelecidos (Joseph, et al., 

2014). Segundo os autores, esta é uma forma de pressão coerciva formal, que tem como objetivo 

fomentar a colaboração entre o governo, autarquias e respetivos stakeholders para planear e 

gerir as questões ambientais de forma sustentável. 

 

4.2.2 Práticas internas e estratégias adotadas 
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Neste subcapítulo serão abordadas as práticas internas e estratégias adotadas pelos organismos 

públicos durante a implementação do relato não financeiro. Serão analisadas as alterações 

coercivas nos processos internos decorrentes das mudanças na legislação e regulamentação, o 

processo de formação e conscientização dos trabalhadores, a integração nos processos de 

gestão, a integração com a gestão estratégica, particularmente com as metas e objetivos 

estratégicos, e os procedimentos para definição das métricas e indicadores relevantes a 

comunicar aos stakeholders. 

Nestas temáticas surgem algumas disparidades entre países desenvolvidos e países em 

desenvolvimento, embora não sejam diferenças estruturais. Verifica-se uma tendência para os 

países em desenvolvimento copiarem as estratégias e práticas internas implementadas nos 

países desenvolvidos (Joseph & Taplin, 2012). No entanto, as adaptações nos processos internos 

influenciadas pela legislação, divergem consoante os normativos em vigor em cada país, 

registando-se as principais diferenças no tipo de informação a ser divulgada (Stefanescu, 2021). 

A qualidade da informação divulgada nos principais tópicos também varia consoante os países. 

Práticas internas 

Primeiramente, é relevante analisar como o desenvolvimento de nova legislação e 

regulamentação tem influenciado os processos internos das entidades públicas. As diretrizes do 

GRI (Global Reporting Iniciative) são um exemplo de regulamentação que fornece uma 

estrutura abrangente e reconhecida internacionalmente para o relato de sustentabilidade das 

empresas (Larrinaga et al., 2018). Contudo, segundo a literatura, o seu impacto nas práticas das 

entidades públicas tem sido limitado. 

No contexto do setor público australiano, segundo Farneti e Guthrie (2009), os organismos 

públicos revelaram dificuldades na implementação destas diretrizes específicas, mesmo após 

terem adotado outras estruturas como o triple bottom line e o balanced scorecard. As principais 

críticas ao modelo estão relacionadas com a sua estrutura demasiado genérica, com a 

inexistência de divulgações específicas consoante o setor e com a ausência de orientações claras 

sobre como as instituições podem progredir de uma classificação de insustentável para 

sustentável (Dumay et al, 2010; Farneti & Guthrie, 2009). Na Nova Zelândia, apesar desta 

regulamentação não ter sido formalmente adotada pelos governos locais, os resultados do 

estudo de Othman et al. (2017) indicam que a informação divulgada é consistente com os 

indicadores do GRI. 

Nos países em desenvolvimento, como na Malásia, a maioria dos governos locais 

concordam com as normas GRI e seguem a abordagem ocidental nesta matéria (Joseph et al., 

2013). De acordo com estes autores, as únicas adaptações realizadas pelas entidades públicas, 
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tanto nos países desenvolvidos como nos países em desenvolvimento, estão relacionadas com 

o tipo de informação a ser divulgada, especialmente os indicadores e métricas, mantendo-se os 

processos internos praticamente inalterados. 

No que diz respeito às diretrizes para o relato integrado (IR Framework), as conclusões são 

semelhantes. Nas empresas públicas em Itália, apesar de se observar uma convergência com os 

sistemas de valores, normas e expetativas sociais definidos pelas diretrizes, o nível de 

divulgações manteve-se estável, registando-se apenas mudanças ao nível do conteúdo (Nicolò 

et al., 2020). Na empresa pública de correios na Nova Zelândia, conclui-se mesmo que as 

alterações implementadas não estavam diretamente relacionadas com as diretrizes, mas sim 

com a convicção da própria empresa de que os stakeholders tinham direito a essa informação 

(Farneti et al., 2019). 

Assim, conclui-se que estas regulamentações não implicam diretamente alterações 

estruturais nos processos internos, mas influenciam o conteúdo a ser divulgado e promovem a 

compreensão da importância da melhoria contínua do relato não financeiro voluntário nestas 

entidades (Stefanescu, 2021). 

A formação e conscientização dos trabalhadores para esta temática, resultou na adaptação 

dos seus métodos de trabalho. O principal desafio para as entidades públicas é desenvolver uma 

abordagem de pensamento integrado nos vários departamentos, promovendo a troca de ideias 

sobre a informação a reportar e cooperação na elaboração do relatórios (Cavicchi et al., 2019), 

garantindo que todos os que estão diretamente envolvidos na implementação de atividades de 

desenvolvimento sustentável compreendem o significado destes conceitos (Joseph, 2013). No 

entanto, os meios utilizados para atingir este objetivo não são uniformes em todas as 

organizações. 

Em três das cinco entidades estudadas por Guthrie et al. (2017), no setor público italiano, 

foram constituídas equipas multifuncionais com o intuito de facilitar a comunicação entre os 

diversos departamentos e promover o pensamento integrado. Segundo os autores, o conselho 

de administração assumiu a responsabilidade de aprovar os relatórios integrados, sendo também 

fundamental a participação do departamento financeiro na sua elaboração, o que evidencia o 

processo de institucionalização desta nova prática. Por outro lado, no setor público australiano, 

é mais comum o departamento ambiental ser o responsável pela elaboração dos relatórios não 

financeiros, havendo pouco ou nenhum envolvimento do departamento financeiro (Farneti & 

Guthrie, 2009). 

Williams et al. (2020) examinaram o papel dos contabilistas nos organismos públicos que 

os incluem nas práticas de relato não financeiro, concluindo que, na maioria dos casos, 
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desempenham uma função consultiva e de monitorização, fornecendo as informações 

necessárias, mas raramente participando diretamente na elaboração dos relatórios. Segundo esta 

investigação, os motivos para o envolvimento dos contabilistas incluem o facto de possuírem 

as capacidades analíticas e de elaboração de relatórios necessárias, sendo considerados os mais 

adequados para avaliar a viabilidade financeira e o processo de orçamentação.   

No que se refere à integração do relato não financeiro nos processos de gestão, as mudanças 

foram significativas, com diferentes abordagens adotadas pelas organizações. De acordo com 

Guthrie et al. (2017), que monitorizaram a estratégia de implementação do relato integrado em 

cinco entidades públicas italianas, observa-se que em três organizações foi adotada uma “push 

strategy”, utilizando a implementação do relato integrado, de forma coerciva, para impulsionar 

a mudança na organização. Por outro lado, duas organizações optaram por uma “pull strategy”, 

tornando necessária a implementação do relato integrado, através da promoção do pensamento 

integrado e reformulação dos valores e estratégias da organização, sendo considerada pelos 

autores a estratégia que produziu mais alterações nos processos de gestão. 

A utilização das redes sociais tem vindo a assumir uma importância crescente, por ser uma 

forma mais eficaz, direta e de custo reduzido para comunicar com um grande número de 

stakeholders, sendo consideradas fundamentais para alcançar legimitimade das organizações e 

promover boas práticas ambientais (Giacomini et al., 2021). No entanto, segundo os autores, 

verificam-se dificuldades para transitar de uma comunicação unidirecional, para uma 

comunicação multidirecional onde os stakeholders estejam incluídos no processo de decisão. 

Em relação à elaboração dos relatórios, Cohen & Karatzimas (2022) inferiram que nas 

principais smart cities em todo o mundo, os relatórios produzidos tendem a ser bastante 

estáticos, frequentemente apresentados em formato PDF e com uma utilização limitada de 

ajudas visuais como gráficos e diagramas. Além disso, em alguns casos, são documentos 

produzidos exclusivamente para cumprir requisitos normativos, resultando de uma fusão de 

vários documentos através de procedimentos automáticos, agravando a sua complexidade e 

dificultando a compreensão por parte dos cidadãos em geral (Cavicchi et al., 2019). 

Nos países em desenvolvimento, por exemplo na Malásia, os governos locais tendem a 

copiar as informações divulgadas online por outras organizações similares, mas mais avançadas 

nesta matéria, principalmente nos países mais desenvolvidos (Joseph & Taplin, 2012). As 

razões apontadas pelos autores incluem a aprendizagem, a avaliação comparativa e a redução 

de custos. No Brasil, um desafio significativo nos processos de gestão reside na crescente 

dificuldade de compreensão dos relatórios nos últimos anos, decorrente do aumento da 

informação divulgada e, consequentemente, da complexidade dos relatórios (Alves et al., 
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2023). A pesquisa evidenciou que o comprimento médio das frases e das palavras tem uma 

tendência crescente, correlacionando-se diretamente com a redução da inteligibilidade dos 

documentos. 

 

Estratégias adotadas 

Além das alterações decorrentes da integração do relato não financeiro nos processos gestão, 

também se verificam alterações resultantes da sua integração na gestão estratégica, em 

conformidade com as metas e objetivos organizacionais. Conforme a secção de “Estratégia” do 

IIRC (2022), as organizações devem especificar os objetivos estratégicos, o plano de alocação 

de recursos e as interconexões entre ambos. Seguindo estas diretrizes, a Free State University 

na África do Sul, decidiu dividir os objetivos estratégicos em três categorias: projeto académico, 

que está direcionado para a melhoria global da qualidade do ensino; projeto humano, focado no 

compromisso da universidade com a justiça social e reconciliação; e a fundação dos serviços 

de apoio, orientado para a qualidade dos serviços de apoio à instituição, registando sempre as 

tendências dos indicadores de desempenho para as três áreas (Veltri & Silvestri, 2015). 

Segundo La Torre et al. (2020), repensar a estratégia exige a exploração de ferramentas e 

infraestruturas não contabilísticas, que podem contribuir para a criação de uma plataforma que 

promova um diálogo pluralista com os stakeholders, o que, de acordo com a Diretiva 2014/95 

da EU, começa com a instauração de um mecanismo de responsabilização pelas questões 

materiais que afetam os cidadãos, consumidores, trabalhadores, parceiros comerciais e 

organizações da sociedade civil. Além disso, não devem existir modelos rígidos para o reporte 

de sustentabilidade, sendo adaptável consoante as necessidades de informação. Por exemplo, 

as organizações analisadas por Samkin (2012), demonstraram uma evolução nas divulgações 

sobre questões ambientais que ocupavam um terço de uma página em 2007, passando para 10 

páginas em 2010. 

O relato não financeiro pode igualmente contribuir para atingir outras metas estratégicas, 

como a igualdade de género. As instituições de saúde em Itália adotaram uma abordagem 

estratégica que implica a integração de uma perspetiva de género na elaboração dos processos 

internos, desde o processo de formulação até à implementação, passando pela definição das 

regras, decisões de despesa, avaliação e monitorização (Cassano & Fornasari, 2023). Segundo 

a investigação, para compreender o efeito das medidas na redução da desigualdade entre 

homens e mulheres é necessário estudar indicadores como a avaliação do impacto no género e 

a determinação do índice de igualdade entre os géneros, que também devem constar nos 

relatórios não financeiros. 
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Por fim, as organizações também implementaram diferentes práticas e estratégias para 

definir as métricas e indicadores a serem comunicados aos stakeholders. No contexto dos 

relatórios integrados, a maioria das entidades baseia-se nos cinco capitais definidos pelo IIRC 

(2022), os quais compreendem: capital humano, manufaturado, intelectual, natural e social. 

Esta informação é divulgada conforme os elementos de conteúdo, igualmente definidos pelo 

IIRC (2022), que incluem a visão geral organizacional e ambiente externo, a governança, o 

modelo de negócios, os riscos e oportunidades, a estratégia e alocação de recursos, o 

desempenho, as perspectivas e a base de preparação. 

Quanto aos elementos de conteúdo, as prioridades variam consoante os países e o tipo de 

organismo público. No governo de Malta, a visão geral da organização e a governação são 

considerados os elementos mais relevantes, dada a sua influência na projeção da imagem das 

operações governamentais para os stakeholders externos e no seu relacionamento com os 

mesmos (Caruana & Grech, 2019). Esta tendência alinha-se com o estudo de Zanellato e Tiron-

Tudor (2022) nas principais empresas públicas europeias, que conclui que os elementos de 

conteúdo com melhor desempenho na divulgação incluem aqueles mencionados anteriormente, 

juntamente com os riscos e oportunidades e o modelo de negócio. 

Nos países em desenvolvimento, um exemplo que contraria a tendência europeia é a 

administração local da Indonésia, com secção da governação a registar a pontuação mais baixa 

em termos de divulgação (Pratama et al., 2023). Segundo os autores, esta conjuntura deve-se 

ao baixo nível de transparência nestas instituições, sendo recomendada a melhoria tanto na 

qualidade como na quantidade dos recursos humanos e infraestruturas alocados a esta atividade. 

Nas universidades públicas da Malásia, verifica-se uma situação semelhante, com a secção da 

governação sendo a menos divulgada, enquanto a visão geral da organização é a mais 

priorizada, registando-se, no entanto, um aumento do número de elementos divulgados nos 

relatórios anuais entre 2016 e 2018 (Mohammed et al., 2022). Este aumento reflete uma 

resposta às influências institucionais, através da divulgação de informações adicionais para 

obter a legitimidade dos stakeholders, sendo a comunidade a principal parte interessada em 

relação às questões de sustentabilidade (Kaur & Lodhia, 2014). 

Além destes indicadores e métricas utilizados nos relatórios integrados, também são 

definidas medidas de desempenho de sustentabilidade, mais frequentemente utilizadas nos 

relatórios de sustentabilidade. Nos departamentos governamentais na Austrália, as medidas de 

mais utilizadas foram a diversidade dos trabalhadores e a atividade económica, sendo as 

questões ecológicas e de bem-estar social as menos consideradas (Adams et al., 2014). No 

entanto, as medidas de desempenho de sustentabilidade, de uma forma geral, foram menos 
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priorizadas do que outras medidas, tais como as relacionadas com produção, eficiência de 

custos e qualidade.  

 

4.2.3 Desafios pós-implementação 

Neste subcapítulo serão apresentados os principais desafios enfrentados pelos organismos 

públicos na aplicação do relato não financeiro. Segundo Fiorino (2010), a sustentabilidade 

envolve três sistemas: ambiental, económico e político/social, sendo o principal desafio manter 

o equílibrio entre eles. No estudo de Domingues et al. (2017) os principais problemas 

encontrados estavam relacionadas com o processo de recolha de dados e a falta de apoio dos 

managers, sendo também mencionada a falta de formação dos trabalhadores, os recursos 

limitados, a comunicação com os stakeholders, a sua integração no processo e a dificuldade em 

definir os indicadores a divulgar a partir das GRI guidelines. 

Na presente literatura, os principais desafios identificados incluem o ambiente e 

compromisso político, bem como a legislação ambígua e complexa, quando consideramos 

fatores externos. No que diz respeito aos fatores internos, foram identificados a limitação e 

inexperiência dos recursos humanos, a falta de recursos financeiros e as tecnologias de 

informação subdesenvolvidas. 

A maioria dos desafios são comuns tanto para países desenvolvidos como em 

desenvolvimento, embora estes últimos enfrentem alguns desafios acrescidos e mais exigentes. 

Enquanto nos países desenvolvidos, a qualidade da informação divulgada melhora com o 

aumento do financiamento, nos países em desenvolvimento é necessário ainda evoluir na 

transparência e eficiência na gestão dos recursos financeiros, para que aumento do 

financiamento se traduza na melhoria das práticas de relato não financeiro (Ribeiro et al., 2023). 

Além disso, as regiões constituídas por países maioritariamente desenvolvidos como a Europa, 

América do Norte e Ocêania, colaboram entre si para inovar e lidar com os desafios, enquanto 

que regiões como a América Latina e África ficam excluídas desse progresso (Uyar et al., 2021). 

No entanto, a China diverge da tendência da maioria dos países em desenvolvimento, estando 

empenhada em expandir a sua influência no setor (Ligorio et al., 2022). 

 

Fatores externos 

Primeiramente, é relevante analisar os desafios decorrentes do ambiente e do compromisso 

político. De acordo com Kaur & Lodhia (2019), é importante assumir o compromisso de 

sensibilizar a comunidade sobre a importância do desenvolvimento sustentável, tanto a nível 

local como nacional, e de promover uma mudança do pensamento económico para o 
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pensamento social e ambiental. Em Itália, observa-se falta de vontade política para desenvolver 

um modelo de gestão da sustentabilidade, que reflete-se ao nível da gestão e na estrutura 

administrativa dos governos locais, comprometendo a eficácia do próprio modelo (De Matteis 

& Borgonovi, 2021). 

As decisões políticas sobre o papel do Estado na economia, especialmente no que diz 

respeito ao seu nível de intervenção, também influenciam a divulgação de relato não financeiro. 

Por exemplo, as empresas públicas de abastecimento de água na Finlândia, devido à sua posição 

de monopólio, não têm os mesmos incentivos das empresas privadas para divulgar essas 

informações e alcançar legitimidade (Vinnari & Laine, 2013), por não haver concorrência no 

setor. Dado que os objectivos do Estado, enquanto proprietário, são mais abrangentes do que os 

objetivos das entidades privadas, a gestão da sustentabilidade nas empresas públicas e mistas 

torna-se mais complexa, resultando num sistema confuso, pouco transparente e com uma 

comunicação ineficaz (Solonenko et al., 2017). 

García-Sánchez et al. (2013) identificaram uma relação negativa entre a rivalidade política 

e a divulgação de sustentabilidade, sugerindo que quando existe número reduzido de partidos 

políticos, há uma maior tendência para estas divulgações, ou seja, esta temática tende a perder 

relevância quando o sistema político está fragmentado. 

Além disto, a dimensão do organismo público também influencia o nível de divulgação, 

uma vez que os municípios de maior dimensão, devido à sua maior visibilidade e ao maior 

número de stakeholders, têm mais incentivos para adotarem estas práticas (García-Sánchez et 

al., 2013; Giacomini et al., 2018). Esta constatação corrobora a teoria contigencial, segundo a 

qual as entidades com mais recursos humanos e financeiros têm uma maior probabilidade de se 

envolverem no desenvolvimento sustentável (Giacomini et al.,2018). 

Uyar et al. (2021) compararam a forma como os países se influenciam mutuamente na 

implementação do relato não financeiro, denominado de spillover effect. Concluíram que nas 

regiões mais avançadas nesta matéria, nomeadamente a América do Norte, Europa e Oceânia, 

verifica-se este efeito de arrastamento geográfico, significando que os países que estão 

próximos geograficamente são positivamente afetados pelas práticas de relato não financeiro 

uns dos outros. Contudo, esta dinâmica não se verifica na América Latina, Caraíbas e África, 

regiões predominantemente compostas por países em desenvolvimento, onde o relato não 

financeiro está numa fase inicial, sendo defendido pelos autores a concretização de 

colaborações e difusões intercontinentais para resolver este problema. 

Os normativos e a legislação em vigor não só são fundamentais para a implementação e 

adoção de novas estratégias e práticas internas, como também podem constituir desafios, 
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sobretudo quando a legislação é complexa e ambígua. Na região do Quebec, no Canadá, o 

quadro legislativo que regula os relatórios de sustentabilidade não garante a qualidade da 

informação divulgada devido aos mecanismos de monitorização pouco claros e incoerentes 

(Chiba et al., 2018). Segundo os autores, os principais problemas estão relacionados com a 

definição dos indicadores e dos objetivos, bem como as ferramentas de monitorização pouco 

eficientes. 

Na União Europeia, tal como mencionado anteriormente, está em vigor a Diretiva 2014/95, 

que abrange as grandes empresas de interesse público. No entanto, esta diretiva aplica-se apenas 

a empresas com mais de 500 trabalhadores e que ultrapassaram pelo menos um dos seguintes 

parâmetros: um total de 20 milhões de euros no balanço e 40 milhões de euros em receitas 

(Kostic et al., 2022), excluindo as organizações mais pequenas. Adicionalmente, Gherardi et al. 

(2021) identificaram incongruências entre as metas do plano de Coesão Europeia para a área da 

sustentabilidade e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), alertando para a 

necessidade de um esforço significativo para estabelecer as relações de causa e efeito entre o 

que é financiado pelos programas de coesão e o progresso dos ODS. 

 

Fatores internos 

Na literatura, um dos desafios amplamente discutidos, decorrente de fatores internos, é a 

limitação e inexperiência dos recursos humanos. De acordo com De Matteis & Borgonovi 

(2021), abordar esta questão implica não só a formação dos trabalhadores para desenvolverem 

as competências de sustentabilidade necessárias, mas também a construção de um consenso 

sobre o modelo a implementar, que deve ser partilhado por todos os departamentos da estrutura 

interna. Além disso, também é importante desmistificar a perceção dos trabalhadores de que os 

relatórios de sustentabilidade geram uma carga de trabalho adicional, visando diminuir o 

ceticismo sobre o tema (Bryan, 2022). 

Uma pesquisa realizada por Williams (2015) junto dos trabalhadores dos governos locais 

australianos concluiu que, apenas em quatro das onze entidades selecionadas, os trabalhadores 

foram considerados conscientes e ativamente envolvidos nos processos de elaboração de 

relatórios de sustentabilidade. Os restantes foram classificados como tendo uma consciência 

vaga ou nula em relação a estas práticas. 

No contexto de países em desenvolvimento, como é o caso do Brasil, também se observa a 

dificuldade em estabelecer um ambiente coeso para implementação dos relatórios integrados, 

assente no pensamento integrado (Faria et al., 2023). Segundo os autores, esta abordagem é 
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essencial para ultrapassar a construção de relatórios fragmentados com as visões individuais de 

cada área. 

A escassez de recursos financeiros também foi um tópico extensivamente analisado na 

literatura. Nos governos locais da Nova Zelândia, a questão do financiamento foi considerada 

o principal desafio pelos responsáveis entrevistados, advertindo, no entanto, que a 

disponibilidade de mais financiamento confere à comunidade o direito de exigir uma 

quantidade crescente de informação e maior transparência (Othman et al., 2017). Na Austrália, 

os governos locais argumentam que as taxas municipais e subvenções são insuficientes, 

exigindo maior apoio estatal para desenvolver mecanismos eficazes que permitam um melhor 

envolvimento com os stakeholders (Kaur & Lodhia, 2019). 

No entanto, uma investigação realizada nas universidades públicas brasileiras conclui que 

não existe uma correlação entre os fundos recebidos pela instituição e a qualidade da 

informação divulgada, sugerindo que o problema vai além do financiamento e está também 

relacionado com a transparência e a prudência na gestão dos recursos (Ribeiro et al., 2023). 

Por último, é importante mencionar a necessidade de desenvolver novas tecnologias de 

informação. Para aproximar a administração pública da sociedade é essencial uma mudança de 

paradigma na perceção das ferramentas digitais, que podem contribuir para a promoção de um 

ambiente mais colaborativo através do diálogo multilateral (Grossi et al., 2021). O desafio é 

desenvolver softwares específicos relacionados com os modelos de sustentabilidade, tanto para 

a recolha de dados como para a elaboração de indicadores de sustentabilidade (De Matteis & 

Borgonovi, 2021), procurando reunir as seguintes condições relativas à comunicação: 

confirmação mútua, abertura mútua, reconhecimento da singularidade, comunicação não 

manipuladora e não avaliativa entre as partes. (Pärl et al., 2022). 

A título de exemplo, um estudo realizado por Di Tullio e La Torre (2022) em universidades 

italianas constatou que o potencial dos websites utilizados para comunicarem as suas iniciativas 

e esforços relativos à sustentabilidade, não estava a ser plenamente explorado, devido à falta de 

utilização de ferramentas de multimédia interativas para aumentar o envolvimento dos 

stakeholders. Segundo os autores a falta de um processo de comunicação contínuo e 

generalizado deve-se não só à falta de ferramentas interativas, mas também à limitação de 

recursos humanos e financeiros. 

Ligorio et al. (2022) exploraram o progresso tecnológico em três empresas públicas de 

fornecimento de água na Itália, Escócia e China, com o intuito de compreender o nível de 

desenvolvimento e inovação na indústria. Concluíram que a China apresentava resultados em 
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linha com a Escócia e a Itália, estando ativamente envolvida em projetos e alianças estratégicas 

com países aliados, visando expandir a sua influência no setor. 

Além disso, embora não esteja diretamente relacionado com as tecnologias de informação, 

é igualmente relevante mencionar o papel da auditoria no relato não financeiro, uma vez que as 

informações divulgadas que não são auditadas externamente, são frequentemente tratadas com 

desconfiança pelos stakeholders (Cohen & Karatzimas, 2015). Neste sentido, os autores 

defendem uma análise mais aprofundada do papel da auditoria neste setor. 

 

4.3 Sugestões para os estudos futuros 

4.3.1 Pesquisa futura sobre as motivações para implementação 

Em primeiro lugar, a partir do tópico das motivações para implementação do relato não 

financeiro, seria interessante realizar uma pesquisa junto dos stakeholders, tendo em conta que 

são os principais destinatários das divulgações não financeiras (Domingues et al., 2017). O 

objetivo seria compreender se os esforços das entidades públicas para aumentar a transparência 

e a legitimidade são valorizados e qual o seu impacto. 

Embora a literatura destaque que os relatórios integrados melhoram a gestão de riscos e 

facilitam a redução de custos (Sonnerfeldt & Aggestam-Pontoppidan, 2023), é necessário 

quantificar esses benefícios de forma mais precisa. Uma das sugestões para investigações 

futuras seria a realização de estudos de caso em diversos organismos públicos, a fim de avaliar 

como a implementação de relatórios não financeiros influencia diretamente a eficiência 

operacional, com especial atenção a métricas como a redução de custos e a otimização da 

alocação dos recursos. 

Foram identificadas diferenças nas motivações para a adoção de relatórios não financeiros 

entre países desenvolvidos e em desenvolvimento, principalmente devido às discrepâncias na 

legislação e nos recursos disponíveis. Uma das sugestões para estudos futuros seria conduzir 

uma análise comparativa detalhada entre países desenvolvidos e em desenvolvimento, 

investigando como as diferenças nas políticas governamentais, nos recursos financeiros e 

pressões sociais afetam o processo de implementação e a qualidade dos relatórios não 

financeiros.  

Adicionalmente, seria relevante realizar uma análise comparativa da implementação do 

relato não financeiro em regiões onde existem incentivos e regiões onde são aplicadas 

penalizações a quem não implementar o modelo, com o intuito de compreender os efeitos dessas 

medidas e determinar qual a abordagem mais adequada (Habek & Wolniak, 2015). 
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Seria igualmente importante investigar se a pressão externa, nomeadamente mudanças na 

legislação e influências de organismos internacionais, teve um impacto positivo nas práticas de 

divulgação dos países em desenvolvimento, procurando compreender se o isomorfismo 

coercivo tem um impacto positivo, ou se um isomorfismo normativo seria mais eficiente 

(Montecalvo et al., 2018). 

 

4.3.2 Pesquisa futura sobre as práticas internas e estratégias adotadas 

No âmbito das estratégias e práticas internas, tendo em conta que a literatura aponta limitações 

nos modelos de relatórios com base na diretrizes GRI (Guthrie & Farneti, 2008),  os 

investigadores poderiam contribuir para o desenvolvimento de novos modelos de relatórios que 

colmatem essas insuficiências.  

Como mencionado anteriormente, as entidades públicas ainda não estão a explorar todo o 

potencial das tecnologias de informação (Grossi et al., 2021; De Matteis & Borgonovi, 2021). 

Assim sendo, investigações futuras poderiam procurar compreender como o setor público pode 

utilizar as diferentes tecnologias de informação de forma mais eficiente. Além disso, seria 

crucial analisar se as ferramentas de tecnologias de informação devem ser desenvolvidas 

internamente ou utilizados softwares desenvolvidos por fornecedores externos. 

Embora tenha sido constatado que a legislação influencia as práticas internas e o tipo de 

informação divulgada, a extensão e a natureza desse impacto varia entre os países 

desenvolvidos e em desenvolvimento. Uma sugestão para futura investigação  seria a realização 

de estudos comparativos detalhados entre diferentes países, visando quantificar o impacto da 

legislação específica nas práticas internas e na qualidade da informação divulgada. Isso incluiria 

uma análise longitudinal para observar as mudanças ao longo do tempo. 

Adicionalmente, os países em desenvolvimento frequentemente copiam práticas de países 

desenvolvidos (Joseph & Taplin, 2012), mas enfrentam desafios únicos. Uma das sugestões 

seria investigar as adaptações necessárias para que as práticas de relato não financeiro sejam 

eficazes em contextos de países em desenvolvimento, considerando fatores internos como 

recursos limitados, diferentes necessidades de informação dos stakeholders e a infraestrutura 

tecnológica do país. 

Por fim, a tecnologia pode facilitar a criação e disseminação dos relatórios não financeiros. 

Assim, explorar o papel das tecnologias emergentes, como big data, inteligência artificial e 

blockchain, na elaboração e divulgação dos relatórios é uma sugestão para estudos futuros, bem 

como avaliar como essas tecnologias podem promover o aumento da transparência, precisão e 

acessibilidade das informações divulgadas pelas entidades públicas. 
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4.3.3 Pesquisa futura sobre os desafios pós-implementação 

Relativamente aos desafios após a implementação do relato não financeiro, seria interessante 

aprofundar as diferenças na qualidade e na quantidade da informação divulgada, consoante o 

contexto político, como por exemplo, comparar regimes autoritários com regimes liberais, 

democracias com autocracias ou governos conservadores com progressistas. 

Conforme mencionado anteriormente, foram assinaladas limitações na legislação em vigor, 

sobretudo relacionadas com a sua ambiguidade (Fiechter et al., 2022). Nesse sentido, torna-se 

essencial examinar as disparidades na informação divulgada por entidades públicas de países 

ou regiões sujeitas à mesma legislação e que se baseiam nos mesmos normativos, a fim de 

identificar as incongruências na legislação. Além disso, seria importante estudar o impacto dos 

auditores externos na qualidade do relato não financeiro, dado que relatórios não auditados 

constituem um problema de fiabilidade, devendo ser objeto de uma avaliação crítica (Cohen & 

Karatzimas, 2015). 

A limitação de recursos humanos é um desafio amplamente discutido na literatura (Cavicchi 

et al., 2019; Joseph, 2013). Futuras pesquisas podem averiguar como a formação e o 

desenvolvimento das competências dos trabalhadores podem superar esses desafios. Uma 

análise detalhada das necessidades de formação pode identificar as competências fundamentais 

para a elaboração de relatórios não financeiros. Adicionalmente, seria importante desenvolver 

e testar programas de formação específicos para capacitar os trabalhadores das entidades 

públicas, medindo a sua eficácia através de entrevistas e questionários. Estes estudos podem 

resultar na criação de um programa de formação abrangente e modular, adaptável e 

implementável por entidades públicas em países desenvolvidos e em desenvolvimento, 

promovendo a melhoria das suas práticas de relato não financeiro. 

Por último, a adoção de novas tecnologias de informação é crucial para melhorar a 

implementação e a divulgação dos relatórios não financeiros (Grossi et al., 2021; De Matteis & 

Borgonovi, 2021; Pärl et al., 2022). Estudos futuros podem investigar quais tecnologias são 

mais eficazes para apoiar a elaboração e a divulgação dos relatórios. Desenvolver e testar 

ferramentas digitais específicas pode facilitar a recolha de dados e a comunicação com os 

stakeholders, procurando o seu feedback sobre a eficácia dessas ferramentas com vista ao seu 

aperfeiçoamento. As pesquisas podem resultar no desenvolvimento de um conjunto de 

ferramentas digitais que melhorem a eficiência e a transparência dos relatórios não financeiros 

nas entidades públicas, tanto em países desenvolvidos como em desenvolvimento. 

 

5. Conclusão 
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O presente estudo analisa 93 artigos publicados ao longo dos últimos 15 anos, em 51 jornais 

diferentes, providenciando uma perspetiva geral da investigação realizada sobre o relato não 

financeiro no setor público durante este período. Os resultados principais demonstram que mais 

de metade destes estudos foram publicados nos últimos 5 anos, evidenciando a crescente 

relevância e interesse da comunidade académica nesta matéria. Adicionalmente, cerca de 70% 

dos artigos centram-se em países desenvolvidos, o que reflete uma tendência para realizar os 

estudos em contextos mais consolidados. Além disso, 67% dos estudos utilizam uma 

abordagem qualitativa, fundamentando-se principalmente em dados qualitativos e na teorização 

indutiva. No que diz respeito às teorias utilizadas, a teoria institucional, teoria dos stakeholders, 

teoria da legitimidade e new public management, são as mais frequentemente mencionadas.  

De acordo com o framework teórico definido, os estudos foram analisados de acordo com 

os seguintes temas: motivações para implementação do relato não financeiro, estratégias e 

práticas internas adotadas e desafios após a implementação. O estudo conclui que a análise das 

motivações para a implementação do relato não financeiro revela uma convergência entre países 

desenvolvidos e em desenvolvimento, destacando a importância da legitimidade, transparência 

e responsabilidade perante os stakeholders. Apesar das diferenças na legislação e nos 

regulamentos, existe uma tendência nos países desenvolvidos para irem além do exigido 

legalmente (Williams et al., 2011), evidenciando um compromisso crescente com a 

transparência das suas ações.  

Finalmente, a análise das práticas internas e estratégias adotadas revela diferenças entre 

países desenvolvidos e em desenvolvimento. Embora estes últimos tendam a imitar as práticas 

dos primeiros (Joseph & Taplin, 2012), as adaptações internas relacionadas com o tipo de 

informação a ser divulgada são influenciadas pelas leis e normativos de cada país (Stefanescu, 

2021). Assim, o estudo conclui que a qualidade e o tipo de informação divulgada variam 

consoante o contexto regulatório e socioeconómico.  

Os desafios enfrentados pelas entidades públicas na implementação do relato não financeiro 

incluem o ambiente político, legislação complexa e limitações de recursos humanos, financeiros 

e tecnológicos. Embora os desafios decorrentes da implementação deste modelo sejam 

semelhantes nos países desenvolvidos e em desenvolvimento, estes últimos enfrentam 

exigências adicionais, necessitando de melhorias significativas na transparência e gestão 

financeira (Ribeiro et al., 2023). A colaboração entre regiões desenvolvidas tem impulsionado 

a inovação e a resolução dos desafios, excluindo algumas regiões como América Latina e 

África, constituídas maioritariamente por países em desenvolvimento (Uyar et al., 2021). 

Contudo, a China emerge como uma exceção às conclusões obtidas para os países em 
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desenvolvimento, demonstrando um compromisso para expandir a sua influência no setor 

(Ligorio et al., 2022). Isto reforça a necessidade de um diálogo contínuo e colaborativo entre 

os países para promoverem práticas de relato não financeiro alinhadas com os interesses globais 

de sustentabilidade e responsabilidade social corporativa. 

A metodologia utilizada neste estudo tem várias vantagens. A revisão de literatura 

sistemática foi um método adequado para superar as limitações da revisão de literatura 

tradicional. De acordo com Tranfield e Denyer (2009), este método é particularmente eficaz, 

não só na caracterização dos estudos existentes, mas também na identificação e avaliação da 

qualidade e impacto de cada investigação. Através de um processo de pesquisa mais 

transparente, cientificamente rigoroso e replicável, esta abordagem exige que o investigador 

recolha as informações de forma abrangente e imparcial. Esta metodologia contribui para a 

robustez e fiabilidade dos resultados, estabelecendo uma base sólida para as análises e 

conclusões subsequentes. 

No entanto, existem algumas limitações a serem consideradas neste estudo. Primeiramente, 

os critérios utilizados para pesquisa, seleção e análise podem influenciar os resultados obtidos. 

As palavras-chave definidas podem restringir os resultados, uma vez que outras variantes dessas 

palavras podem ser utilizadas em diferentes artigos, ficando excluídos da investigação. Além 

disso, é importante referir que o tamanho da amostra foi restrito, limitando-se apenas às bases 

de dados Scopus e Web of Science. 

Esta dissertação proporciona várias contribuições significativas. Em primeiro lugar, 

destaca-se a sua relevância para o conhecimento académico, proporcionando uma base sólida 

para futuras investigações sobre o tema em questão. Adicionalmente, oferece perceções valiosas 

que podem orientar investigações futuras, enriquecendo a compreensão das complexidades 

envolvidas na implementação do relato não financeiro. 

Numa perspetiva prática, este estudo pode ser especialmente útil para entidades públicas 

que estejam a considerar a adoção deste modelo. Ao destacar as práticas internas e estratégias 

adotadas por outras entidades, bem como os desafios enfrentados, contribui para uma transição 

mais eficiente e informada. Este conhecimento pode facilitar a tomada de decisão por parte dos 

responsáveis envolvidos, especialmente durante o processo de transição. Além disso, ao 

salientar os fatores que promovem a transparência das entidades públicas, este estudo beneficia 

diretamente os contribuintes e os cidadãos em geral, promovendo a confiança entre os governos 

e as sociedades. 
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